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IRPF. ISENGCAO POR MOLESTIA GRAVE. SUMULA CARF 63.
COMPROVACAO.Para gozo da isen¢do do imposto de renda da pessoa fisica
pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de
aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser
devidamente comprovada por laudo pericial emitido por servico médico oficial
da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.

ISENQAQ. MOLESTIA GRAVE. RENDIMENTOS DECORRENTES DE
PREVIDENCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. RESGATE. CARATER
PREVIDENCIARIO. CABIMENTO.

O resgate da complementacdo de aposentadoria por portador de moléstia grave
especificada na lei esta isento do imposto de renda, sob o entendimento de que
0 resgate ndo descaracteriza a natureza juridica previdenciaria da verba.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral
Azeredo (Presidente).
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 IRPF. ISENÇÃO POR MOLÉSTIA GRAVE. SÚMULA CARF 63. COMPROVAÇÃO.Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. RENDIMENTOS DECORRENTES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. RESGATE. CARÁTER PREVIDENCIÁRIO. CABIMENTO.
 O resgate da complementação de aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei está isento do imposto de renda, sob o entendimento de que o resgate não descaracteriza a natureza jurídica previdenciária da verba.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente). 
  Trata-se de Recurso Voluntário da decisão de proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente o lançamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física referente ao exercício 2018.
Peço vênia para transcrever o relatório proferido pela decisão recorrida:
Relatório
Em nome do contribuinte acima identificado foi lavrada, em 04/11/2019, a Notificação de Lançamento de fls. 28 a 33, relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física-IRPF, exercício 2018, ano-calendário 2017, que resultou em imposto de renda pessoa física - suplementar, no valor de R$ 24.439,73, sujeito à multa de ofício, no valor de R$ 18.329,79, e juros de mora, no valor de R$ 2.487,96 (calculados até 11/2019).
Motivou o lançamento de ofício:
1) A omissão de Rendimentos Recebidos a Título de Resgate de Contribuições à Previdência Privada, PGBL e Fapi, no valor de R$ 355.000,00, com IRRF, no valor de R$ 53.250,00; e,
2) A Compensação Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos Declarados Como Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Serviço ou por Moléstia Profissional Não Comprovação da Moléstia ou sua Condição de Aposentado, Pensionista, ou Reformado ou não comprovação da retenção do Imposto de Renda na Fonte sobre rendimentos Isentos, no valor de R$ 53.250,00.
A isenção do imposto de renda para portadores de moléstia considerada grave não abrange os rendimentos recebidos a título de resgate de contribuições à previdência privada.
Da Impugnação
A contribuinte foi intimado e impugnou o auto de infração fazendo nos seguintes termos:
A ciência da Notificação de Lançamento se deu em 12/11/2019 (fl. 34), e a interessada apresentou, por intermédio de seu procurador, a impugnação de fls. 04 e 05, em 05/12/2019, alegando ser portadora de moléstia grave e, ainda, que pagou o Imposto de Renda Pessoa Física, no valor total de R$ 47.675,44.
Da Decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 
Quando da apreciação do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou procedente em parte a autuação, conforme ementa abaixo (e-fls. 43):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2018
DISPENSA EMENTA.
Acórdão dispensado de ementa, conforme Portaria RFB nº 2.724, de
27/09/2017.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
O contribuinte, devidamente intimado da decisão da DRJ, apresentou recurso voluntário (fls. 55/60) em que alegou em apertada síntese: a isenção do imposto de renda sobre o valor resgatado de contribuições à previdência Privada, PGBL e FAPI.
É o relatório do necessário.
 Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Recurso Voluntário
O presente Recurso Voluntário foi apresentado no prazo a que se refere o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheço e passo a apreciá-lo.
A Recorrente alega que tem direito à isenção do imposto de renda sobre o valor resgatado de contribuições à previdência Privada, PGBL e FAPI.
Do documento constante dos autos, extraídos, à fl. 9 � Laudo Pericial emitido pela Perita Médico do INSS, que declarou:
Declaro, sob as penas da Lei, que JUCELI VIEIRA DOS SANTOS SILVA é portadora, desde 09/06/2015 até a presente data, de carcinoma escamocelular CID C21 moléstia referida no inciso XIV do art. 6° da Lei nº 7.713/88, ou no § 2º do art. 30 da Lei nº 9.250/95, sob a rubrica de NEOPLASIA MALIGNA
A isenção por moléstia grave encontra-se regulamentada pela Lei n° 7.713 de 22 de dezembro de 1988, em seu artigo 6°, incisos XIV e XXI, nos termos abaixo:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: 
(...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;   (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)  (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)
(...)
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão.  (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992) (Vide Lei 9.250, de 1995)
De acordo com o artigo 30 da Lei n° 9.250 de 26 de dezembro de 1995, a comprovação da moléstia deverá ser feita mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.
§ 2º Na relação das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose).
No mesmo sentido, o Decreto n° 3.000 de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda �RIR/99), em seu artigo 39, inciso XXXIII, § 4° a 6º, assim dispõe:
Art. 39.  Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
(...)
XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º);
(...)
§ 4º  Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).
§ 5º  As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
§ 6º  As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão.
É pertinente também mencionar a disposição contida no artigo 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.500 de 29 de outubro de 2014:
Art. 6º São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes rendimentos originários pagos por previdências:
I - os provenientes de aposentadoria e pensão, de transferência para a reserva remunerada ou de reforma pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência complementar, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, até o valor mensal constante das tabelas do Anexo I a esta Instrução Normativa, observado o disposto nos §§ 1º a 3º, aplicando-se as tabelas progressivas do Anexo II a esta Instrução Normativa sobre o valor excedente;
II - proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose), comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma, observado o disposto no § 4º;
II � proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos por pessoas físicas com moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose), comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma, observado o disposto no § 4º;  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
III - valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento for portador de doença relacionada no inciso II do caput, exceto a decorrente de moléstia profissional, comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da concessão da pensão, observado o disposto no § 4º;
III - valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento estiver acometido de doença relacionada no inciso II do caput, exceto a decorrente de moléstia profissional, comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da concessão da pensão, observado o disposto no § 4º;  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
IV - pensões e proventos recebidos em decorrência de reforma ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira (FEB), de acordo com o Decreto-Lei nº 8.794, de 23 de janeiro de 1946, o Decreto-Lei nº 8.795, de 23 de janeiro de 1946, a Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, o art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, observado o disposto nos arts. 17 e 25 da Lei nº 8.059, de 4 de julho de 1990;
V - importâncias recebidas por deficiente mental a título de pensão, pecúlio, montepio e auxílio, quando decorrentes de prestações do regime de previdência social ou de entidades de previdência complementar, observado o disposto no § 5º;
V - importâncias recebidas por deficiente mental a título de pensão, pecúlio, montepio e auxílio, quando decorrentes de prestações do regime de previdência social ou de entidades de previdência complementar, observado o disposto no § 6º;  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1869, de 25 de janeiro de 2019)
VI - pensão especial recebida em decorrência da deficiência física conhecida como �Síndrome da Talidomida�, quando paga a seu portador;
VI - pensão especial recebida por pessoa física com deficiência física conhecida como �Síndrome da Talidomida�, quando dela decorrente;  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
VII - pecúlio recebido pelos aposentados que tenham voltado a trabalhar até 15 de abril de 1994, em atividade sujeita ao regime previdenciário, pago pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ao segurado ou a seus dependentes, após a sua morte, nos termos do art. 1º da Lei nº 6.243, de 24 de setembro de 1975;
VIII - portabilidade de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões entre planos de benefícios de entidades de previdência complementar, titulados pelo mesmo participante;
IX - valor de resgate de contribuições de previdência complementar, cujo ônus tenha sido da pessoa física, recebido por ocasião de seu desligamento do plano de benefício da entidade, que corresponder às parcelas de contribuições efetuadas no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, observadas as regras contidas na Instrução Normativa RFB nº 1.343, de 5 de abril de 2013;
X - valores dos resgates na carteira dos Fapi, para mudança das aplicações entre Fundos instituídos pela Lei nº 9.477, de 1997, ou para a aquisição de renda junto às instituições privadas de previdência e seguradoras que operam com esse produto;
XI - rendimentos percebidos pelas pessoas físicas decorrentes de seguro-desemprego, auxílio-natalidade, auxílio-doença, auxílio-funeral e auxílio-acidente, pagos pela previdência oficial da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios e pelas entidades de previdência complementar;
XI - rendimentos percebidos pelas pessoas físicas decorrentes de seguro-desemprego, auxílio-natalidade, auxílio-doença, auxílio-funeral e auxílio-acidente, pagos pela previdência oficial da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios e pelas entidades de previdência complementar, observado o disposto no § 7º; e  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
XII - pecúlio recebido em prestação única de entidades de previdência complementar, quando em decorrência de morte ou invalidez permanente do participante.
§ 1º No caso a que se refere o inciso I do caput, quando o contribuinte auferir rendimentos provenientes de uma ou mais aposentadorias, pensões, transferência para a reserva remunerada ou reforma, a parcela isenta deve ser considerada em relação à soma dos rendimentos, observados os limites mensais.
§ 2º O limite anual dos rendimentos de que trata o inciso I do caput corresponde à soma dos valores mensais computados a partir do mês em que o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade até o término do ano-calendário.
§ 3º A isenção de que trata o inciso I do caput, desde que observadas as demais disposições legais e normativas pertinentes à matéria, aplica-se aos rendimentos da espécie pagos por instituição equivalente a pessoa jurídica de direito público ou entidade de previdência complementar domiciliada em país que tenha com o Brasil Tratado ou Convenção internacional, o qual possua cláusula que estabeleça não discriminação no tratamento tributário entre nacionais de cada Estado Contratante que se encontrem em uma mesma situação, observados os limites e condições nele previstos.
§ 4º As isenções a que se referem os incisos II e III do caput, desde que reconhecidas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, aplicam-se:
§ 4º As isenções a que se referem os incisos II e III do caput, desde que reconhecidas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, observado o disposto no § 7º do art. 62, aplicam-se:  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1869, de 25 de janeiro de 2019)
I - aos rendimentos recebidos a partir:
a) do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a moléstia for preexistente;
b) do mês da emissão do laudo pericial, se a moléstia for contraída depois da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão; ou
c) da data, identificada no laudo pericial, em que a moléstia foi contraída, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão;
II - aos rendimentos recebidos acumuladamente por portador de moléstia grave, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, ainda que se refiram a período anterior à data em que foi contraída a moléstia grave;
II - aos rendimentos recebidos acumuladamente por pessoa física com moléstia grave, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, ainda que se refiram a período anterior à data em que foi contraída a moléstia grave; e  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
III - à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão recebida por portador de moléstia grave.
III - à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão recebida por pessoa física com moléstia grave.  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
§ 5º O laudo pericial a que se refere o § 4º deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 
I - o órgão emissor;
II - a qualificação do portador da moléstia;
II - a qualificação da pessoa física com moléstia grave; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
III - o diagnóstico da moléstia (descrição; CID-10; elementos que o fundamentaram; a data em que a pessoa física é considerada portadora da moléstia grave, nos casos de constatação da existência da doença em período anterior à emissão do laudo);
III - o diagnóstico da moléstia (descrição; CID-10; elementos que o fundamentaram; a data em que a pessoa física é considerada com moléstia grave, nos casos de constatação da existência da doença em período anterior à emissão do laudo);  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
IV - caso a moléstia seja passível de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao fim do qual o portador de moléstia grave provavelmente esteja assintomático; e
IV - caso a moléstia seja passível de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao fim do qual a pessoa física com moléstia grave provavelmente esteja assintomática; e  (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
V - o nome completo, a assinatura, o nº de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), o nº de registro no órgão público e a qualificação do(s) profissional(is) do serviço médico oficial responsável(is) pela emissão do laudo pericial.
§ 6º Para efeitos da isenção de que trata o inciso V do caput:
I - considera-se deficiente mental a pessoa que, independentemente da idade, apresenta funcionamento intelectual subnormal com origem durante o período de desenvolvimento e associado à deterioração do comportamento adaptativo;
II - a isenção não se comunica aos rendimentos de deficientes mentais originários de outras fontes de receita, ainda que sob a mesma denominação dos benefícios referidos no inciso I.
§ 7º Para fins do disposto no inciso XI do caput, o rendimento decorrente de auxílio-doença, de natureza previdenciária, não se confunde com o decorrente de licença para tratamento de saúde, de natureza salarial, sobre o qual incide o IRPF.    (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
Da leitura dos dispositivos legais acima verifica-se que a isenção dos rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensão recebidos por portador de moléstia grave depende da comprovação dos seguintes requisitos legais, cumulativamente: 
acometimento de moléstia grave durante o ano-calendário atestada por laudo emitido por serviço médico oficial da União, Estados ou Município;
2) comprovação de que os rendimentos decorrem de aposentadoria, reforma ou pensão. 
O assunto em questão encontra-se sumulado nesta corte, senão vejamos: 
Súmula CARF nº 63 
Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 
Após a análise dos documentos comprobatórios, não restam dúvidas de que a contribuinte é portadora de moléstia grave recaindo o litigio na definição acerca da isenção sobre os resgates de contribuições do plano de previdência complementar.
Quanto a este ponto, trago jurisprudência desta Colenda 1ª Turma julgadora:
Numero do processo: 11080.724022/2018-70
Turma: Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção
Câmara: Segunda Câmara
Seção: Segunda Seção de Julgamento
Data da sessão: Fri Jan 17 00:00:00 UTC 2020
Data da publicação: Thu Feb 13 00:00:00 UTC 2020
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Exercício: 2016 IRPF. ISENÇÃO POR MOLÉSTIA GRAVE. SÚMULA CARF Nº 63. COMPROVAÇÃO. Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. RENDIMENTOS DECORRENTES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. RESGATE. CARÁTER PREVIDENCIÁRIO. CABIMENTO. O resgate da complementação de aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei está isento do imposto de renda, sob o entendimento de que o resgate não descaracteriza a natureza jurídica previdenciária da verba.
Numero da decisão: 2201-006.016
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente Débora Fófano dos Santos - Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
Nome do relator: DEBORA FOFANO DOS SANTOS
Numero do processo: 11610.005160/2009-20
Turma: Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção
Câmara: Segunda Câmara
Seção: Segunda Seção de Julgamento
Data da sessão: Wed Oct 09 00:00:00 UTC 2019
Data da publicação: Wed Oct 30 00:00:00 UTC 2019
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Exercício: 2007 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. VGBL. RESGATE. Os rendimentos decorrentes de resgates do plano de previdência VGBL se sujeitam à incidência do IRRF e ao ajuste na declaração de ajuste anual quando o contribuinte não logra comprovar que tenha efetuado a opção de tributação pelo regime exclusivo na fonte de que trata o artigo 1º da Lei nº 11.053 de 2004 e as informações em Dirf corroboram no sentido de não ter sido feita tal opção. IRRF. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. COMPROVAÇÃO. Deve ser mantida a glosa do IRRF informado na declaração de rendimentos quando não restar comprovada a efetiva retenção do imposto de renda por parte da fonte pagadora.
Numero da decisão: 2201-005.591
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente Débora Fófano dos Santos - Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
Nome do relator: DEBORA FOFANO DOS SANTOS
Peço vênia, para transcrever trecho do acórdão, com o qual concordo e me utilizo como fundamento e razão de decidir:
O tema acerca da extensão da isenção concedida aos portadores de moléstia grave especificadas no artigo 6º, XIV, da Lei nº 7.713 de 22 de dezembro de 1988, à hipótese de resgate de contribuições vertidas a plano de previdência complementar foi objeto de análise por parte da Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional na Nota SEI nº 50/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF. Concluiu-se, na oportunidade, pela viabilidade de inclusão do tema na lista de dispensa de contestar e recorrer da PGFN, nos termos da Portaria nº 502, de 2016, , tendo em vista a constatação de pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário à Fazenda Nacional, nos termos a seguir transcritos: 
1.22 � Imposto de Renda (IR)
(...)
ab) IRPF. Isenção sobre o resgate de contribuições vertidas a plano de aposentadoria privada complementar. Beneficiário portador de moléstia grave especificada no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988. 
Resumo: O STJ pacificou o entendimento no sentido de que, por força do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, e do art. 39, § 6º, do Decreto nº 3.000, de 1999, o resgate da complementação de aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei está isento do imposto de renda.
Observação: a orientação do STJ não se estende ao pecúlio pago por entidade de previdência privada, quando objeto de antecipação ao próprio contribuinte-participante que esteja recebendo complementação de aposentadoria, ainda que ele seja portador de moléstia grave. Isso porque o referido pecúlio não equivale a proventos de aposentadoria, de modo que não atrai a isenção do art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, de 1988 (AgRg no REsp 842.756/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 13/11/2009).
Precedentes: AgInt no REsp 1554683/PR; AgInt no REsp 1662097/RS; EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 948.403/SP; REsp 1507320/RS; REsp 1204516/PR.
Referência: Nota SEI 48/2018/CRJ/PGFN/PGACET-MF
Data de inclusão: 14/08/2018
Tendo em vista consulta formulada pelo Procurador-Chefe da Defesa na 4ª Região, foi expedida pela Coordenação-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional a Nota SEI nº 51/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, da qual se extrem os seguintes excertos:
Documento Público. Ausência de hipótese legal de sigilo. 
Imposto de Renda Pessoa Física. IRPF. Isenção de que trata o art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988. Benefício fiscal que abrange o resgate de contribuições vertidas a plano de aposentadoria privada complementar. 
Entendimento contrário da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. Perguntas e Respostas - IRPF 2019. Esclarecimentos. VGBL. Seguro de pessoas. Ressalva à dispensa. 
Processo SEI nº 10951.104361/2019-57
Trata-se de mensagem eletrônica encaminhada a esta Coordenação-Geral da Representação Judicial pelo Procurador-Chefe da Defesa na 4ª Região, por intermédio da qual solicita que sejam adotadas providências no sentido de uniformizar a atuação desta Procuradoria-Geral com a da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil no tocante ao tema "Isenção do Imposto de Renda Pessoa Física em favor do portador de moléstia grave especificada no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, no caso de resgate de contribuições vertidas a plano de aposentadoria privada complementar". 
2. Afirma a consulente ter identificado a existência de dispensa de contestar e recorrer com relação ao tema em apreço (item 1.1.2.24. do SAJ) e que ela seria aplicável à hipótese fática de resgate de plano de previdência chamado PGBL - Programa Gerador de Benefício Livre. No entanto, apesar de tratar-se de matéria não mais suscetível de impugnação judicial, alega remanescer a posição da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) em sentido contrário, a qual orienta quanto à necessidade de submeter à tributação tais valores, conforme explicitado no "Perguntas e Respostas - IRPF 2019", disponível no seu sítio eletrônico na internet.
(...)
Conclusões e encaminhamentos
19. Por todo o exposto, em resposta à consulta formulada, conclui-se que: 
(i) a aplicação da isenção concedida ao portador de moléstia grave na forma do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, à hipótese de resgate de contribuições vertidas a plano de aposentadoria privada complementar, foi objeto de análise por parte desta Coordenação-Geral na Nota SEI nº 50/2018 /CRJ/PGACET/PGFN-MF, que deliberou pela inclusão do tema na lista de dispensa de contestar e recorrer da PGFN, nos termos da Portaria nº 502, de 2016, tendo em vista a constatação de pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário à Fazenda Nacional; (grifos nossos)
(ii) não fora editado ato declaratório do PGFN sobre o tema em enfoque, apesar dos esforços empreendidos nesse sentido, de modo que não ocorreu a vinculação formal da RFB ao entendimento desfavorável pacificado pela jurisprudência do STJ; (grifos nossos)
(iii) de acordo com a nova sistemática do art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002, a vinculação da RFB às teses firmadas pelos Tribunais Superiores competentes (e não mais passíveis de impugnação em juízo) dá-se com a manifestação da PGFN, sendo desnecessária a edição de ato administrativo específico ou aprovação ministerial para tanto. Sucede que, até o momento, o referido dispositivo pende de regulamentação pelos órgãos envolvidos, o que se pretende seja levado a efeito em breve, a fim de garantir certeza, uniformidade e segurança jurídica na atuação entre RFB e a PGFN. Por oportuno, sugerimos seja dada ciência à RFB da presente Nota, a fim de deixá-la a par da divergência de entendimento entre os órgãos no tocante à matéria objeto desta manifestação, o que pode acarretar prejuízos à Fazenda Nacional decorrentes da litigância contra tese pacificada pela jurisprudência; (grifos nossos)
(iv) entende-se pertinente a inclusão de ressalva no item item (sic) 1.1.2.24. do SAJ, bem como na lista disponível na internet, com o propósito de esclarecer que a dispensa de contestação e recursos não se aplica às demandas/decisões judiciais que tenham acolhido a tese da isenção do art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, nos casos de resgate de valores de planos VGBL, uma vez que tais espécies de planos, ostentando natureza de seguro de vida (com cobertura por sobrevivência), não se enquadram ao conceito de previdência privada;
(v) quanto aos planos PGBL, não remanescem dúvidas de que configuram, de fato, previdência privada complementar, de modo que estão abrangidos pela dispensa de contestar e recorrer versada na presente Nota; (grifos nossos)
(vi) recomenda-se, por fim, o encaminhamento da presente Nota à CASTJ, para ciência e providências cabíveis, bem como ampla divulgação às unidades descentralizadas da PGFN.
De acordo com o artigo 62 da Portaria MF nº 343 de 9 junho de 2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  - CARF):
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal; 
b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) 
c) Dispensa legal de constituição ou Ato Declaratório da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
d) Parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e 
e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei 73 Complementar nº 73, de 1993. (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
Do exposto, conclui-se que:
O STJ pacificou o entendimento no sentido de que, por força do artigo 6º, XIV, da Lei nº 7.713 de 1988, e do artigo 39, § 6º do Decreto nº 3.000 de 1999, o resgate da complementação de aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei está isento do imposto de renda;
A aplicação da isenção concedida ao portador de moléstia grave na forma do artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713 de 1988, à hipótese de resgate de contribuições vertidas a plano de aposentadoria privada complementar, foi objeto de análise por parte desta Coordenação-Geral na Nota SEI nº 50/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, que deliberou pela inclusão do tema na lista de dispensa de contestar e recorrer da PGFN, nos termos da Portaria nº 502 de 2016, tendo em vista a constatação de pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário à Fazenda Nacional; e
 Não foi editado ato declaratório do PGFN sobre o tema em enfoque, apesar dos esforços empreendidos nesse sentido, de modo que não ocorreu a vinculação formal da RFB ao entendimento desfavorável pacificado pela jurisprudência do STJ. 
(...)
Como relatado anteriormente, não resta dúvida de que o contribuinte é portador de moléstia grave e que os resgates de contribuições da previdência complementar são de natureza jurídica previdenciária, enquadrando-se na hipótese abrangida pela isenção. Sendo assim, o modo pelo qual recebe os valores decorrentes das contribuições não altera sua natureza jurídica; tanto faz receber mensalmente, resgates pontuais ou total, que continuam tendo natureza de proventos de aposentadoria, o que induz a afirmar que sendo aposentado possuidor de moléstia grave (nos termos da lei) ou moléstia profissional ou ainda aposentado por invalidez decorrente de acidente em serviço, estes resgates estarão isentos do imposto de renda.
A matéria já está pacificada no STJ no sentido de que, por força do artigo 6º, XIV, da Lei nº 7.713 de 1988, e do artigo 39, § 6º do Decreto nº 3.000 de 1999, o resgate da complementação de aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei está isento do imposto de renda, sob o entendimento de que o resgate não descaracteriza a natureza jurídica previdenciária da verba. 
Uma vez que a Recorrente é portadora de moléstia grave e os valores recebidos por ela, devem ser considerados isentos.
Conclusão
Diante do exposto, conheço do recurso voluntário para dar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama
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Trata-se de Recurso Voluntario da deciséo de proferida pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento que julgou procedente o langamento de Imposto sobre a Renda
de Pessoa Fisica referente ao exercicio 2018.

Peco vénia para transcrever o relatorio proferido pela deciséo recorrida:

Da Impugnacéao

Relatério

Em nome do contribuinte acima identificado foi lavrada, em 04/11/2019, a Notificacdo
de Lancamento de fls. 28 a 33, relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica-
IRPF, exercicio 2018, ano-calendario 2017, que resultou em imposto de renda pessoa
fisica - suplementar, no valor de R$ 24.439,73, sujeito a multa de oficio, no valor de R$
18.329,79, e juros de mora, no valor de R$ 2.487,96 (calculados até 11/2019).

Motivou o langamento de oficio:

1) A omissdo de Rendimentos Recebidos a Titulo de Resgate de Contribuicbes a
Previdéncia Privada, PGBL e Fapi, no valor de R$ 355.000,00, com IRRF, no valor de
R$ 53.250,00; e,

2) A Compensacéo Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos
Declarados Como Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Servico ou por
Moléstia Profissional Ndo Comprovacdo da Moléstia ou sua Condicdo de Aposentado,
Pensionista, ou Reformado ou ndo comprovacdo da retencdo do Imposto de Renda na
Fonte sobre rendimentos Isentos, no valor de R$ 53.250,00.

A isencdo do imposto de renda para portadores de moléstia considerada grave nédo
abrange os rendimentos recebidos a titulo de resgate de contribui¢bes a previdéncia
privada.

A contribuinte foi intimado e impugnou o auto de infracdo fazendo nos seguintes

termos:

A ciéncia da Notificagdo de Lancamento se deu em 12/11/2019 (fl. 34), e a interessada
apresentou, por intermédio de seu procurador, a impugnacdo de fls. 04 e 05, em
05/12/2019, alegando ser portadora de moléstia grave e, ainda, que pagou o Imposto de
Renda Pessoa Fisica, no valor total de R$ 47.675,44.

Da Decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento

Quando da apreciacdo do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento julgou procedente em parte a autuagdo, conforme ementa abaixo (e-fls. 43):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2018

DISPENSA EMENTA.

Acérdao dispensado de ementa, conforme Portaria RFB n° 2.724, de
27/09/2017.

Impugnacéo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

O contribuinte, devidamente intimado da decisdo da DRJ, apresentou recurso
voluntéario (fls. 55/60) em que alegou em apertada sintese: a isen¢do do imposto de renda sobre o
valor resgatado de contribui¢des a previdéncia Privada, PGBL e FAPI.

E o relatério do necessario.
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Voto

Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Recurso Voluntario

O presente Recurso Voluntério foi apresentado no prazo a que se refere o artigo
33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheco e passo a aprecia-lo.

A Recorrente alega que tem direito a isencdo do imposto de renda sobre o valor
resgatado de contribuicdes a previdéncia Privada, PGBL e FAPI.

Do documento constante dos autos, extraidos, a fl. 9 — Laudo Pericial emitido pela
Perita Médico do INSS, que declarou:

Declaro, sob as penas da Lei, que JUCELI VIEIRA DOS SANTOS SILVA é portadora,
desde 09/06/2015 até a presente data, de carcinoma escamocelular CID C21 moléstia
referida no inciso XIV do art. 6° da Lei n® 7.713/88, ou no § 2° do art. 30 da Lei n°
9.250/95, sob a rubrica de NEOPLASIA MALIGNA

A isencdo por moléstia grave encontra-se regulamentada pela Lei n° 7.713 de 22
de dezembro de 1988, em seu artigo 6°, incisos X1V e XXI, nos termos abaixo:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:

()

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e 0s
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienacdo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de
Paget (osteite deformante), contaminagéo por radiacdo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma; (Redacdo dada pela Lei n°
11.052, de 2004) (Vide Lein® 13.105, de 2015) (Vigéncia)

()

XXI - os valores recebidos a titulo de pensdo quando o beneficiario desse rendimento
for portador das doencas relacionadas no inciso X1V deste artigo, exceto as decorrentes
de moléstia profissional, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que
a doenca tenha sido contraida ap6s a concessdo da pensdo. (Incluido pela Lei n° 8.541,
de 1992) (Vide Lei 9.250, de 1995)

De acordo com o artigo 30 da Lei n° 9.250 de 26 de dezembro de 1995, a
comprovacao da moléstia deverd ser feita mediante laudo pericial emitido por servico médico
oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios:

Art. 30. A partir de 1° de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas
isencdes de que tratam os incisos X1V e XXI do art. 6° da Lei n® 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, com a redacdo dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro
de 1992, a moléstia deverd ser comprovada mediante laudo pericial emitido por servico
médico oficial, da Uniéo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

§ 1° O servico médico oficial fixarad o prazo de validade do laudo pericial, no caso de
moléstias passiveis de controle.

§ 2° Na relagdo das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6° da Lei n® 7.713, de
22 de dezembro de 1988, com a redacdo dada pelo art. 47 da Lei n°® 8.541, de 23 de
dezembro de 1992, fica incluida a fibrose cistica (mucoviscidose).
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No mesmo sentido, o Decreto n° 3.000 de 26 de marco de 1999 (Regulamento do
Imposto de Renda —RIR/99), em seu artigo 39, inciso XXXIII, § 4° a 6°, assim dispde:

Art. 39. N&o entrardo no computo do rendimento bruto:

()

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente
em servico e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa,
alienacdo mental, esclerose maltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, estados avancados de doenca de Paget (osteite
deformante), contaminacdo por radiacdo, sindrome de imunodeficiéncia adquirida, e
fibrose cistica (mucoviscidose), com base em conclusdo da medicina especializada,
mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma (Lei n®
7.713, de 1988, art. 6°, inciso X1V, Lei n® 8.541, de 1992, art. 47, e Lei n® 9.250, de
1995, art. 30, § 2°);

()

§ 4° Para o reconhecimento de novas isen¢fes de que tratam os incisos XXXI e
XXXIII, a partir de 1° de janeiro de 1996, a moléstia deverd ser comprovada mediante
laudo pericial emitido por servico medico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no
caso de moléstias passiveis de controle (Lei n® 9.250, de 1995, art. 30 e § 1°).

8 5% As isengbes a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos
rendimentos recebidos a partir:

I - do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou penséo;

Il - do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for
contraida ap6s a aposentadoria, reforma ou penséo;

111 - da data em que a doenca foi contraida, quando identificada no laudo pericial.

8 6° As isengles de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam a
complementacdo de aposentadoria, reforma ou pensao.

E pertinente também mencionar a disposi¢do contida no artigo 6° da Instrucio
Normativa RFB n° 1.500 de 29 de outubro de 2014:

Art. 6° S0 isentos ou ndo se sujeitam ao imposto sobre a renda, 0s seguintes
rendimentos originarios pagos por previdéncias:

I - os provenientes de aposentadoria e pensdo, de transferéncia para a reserva
remunerada ou de reforma pagos pela Previdéncia Social da Unido, dos estados, do
Distrito Federal e dos municipios, por qualquer pessoa juridica de direito publico
interno ou por entidade de previdéncia complementar, a partir do més em que o
contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, até o valor mensal constante
das tabelas do Anexo | a esta Instru¢cdo Normativa, observado o disposto nos §§ 1° a 3°,
aplicando-se as tabelas progressivas do Anexo Il a esta Instru¢cdo Normativa sobre o
valor excedente;
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Il — proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e 0s
percebidos por pessoas fisicas com moléstia profissional, tuberculose ativa, alienacéo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados de doenca de
Paget (osteite deformante), contaminacéo por radiacéo, sindrome de imunodeficiéncia
adquirida (Aids), e fibrose cistica (mucoviscidose), comprovada mediante laudo pericial
emitido por servico médico oficial, da Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos
municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de
moléstias passiveis de controle, mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da
aposentadoria ou reforma, observado o disposto no § 4° (Redacdo dada pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017)

111 - valores recebidos a titulo de pensdo, quando o beneficiario desse rendimento estiver
acometido de doenga relacionada no inciso Il do caput, exceto a decorrente de moléstia
profissional, comprovada mediante laudo pericial emitido por servico médico oficial, da
Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios, devendo ser fixado o prazo de
validade do laudo pericial no caso de moléstias passiveis de controle, mesmo que a
doenca tenha sido contraida depois da concessdo da pensdo, observado o disposto no §
4° (Redagdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de
2017)

IV - pensdes e proventos recebidos em decorréncia de reforma ou falecimento de ex-
combatente da Forca Expedicionaria Brasileira (FEB), de acordo com o Decreto-Lei n°
8.794, de 23 de janeiro de 1946, o Decreto-Lei n° 8.795, de 23 de janeiro de 1946, a Lei
n° 2.579, de 23 de agosto de 1955, o art. 30 da Lei n°® 4.242, de 17 de julho de 1963,
observado o disposto nos arts. 17 e 25 da Lei n° 8.059, de 4 de julho de 1990;

V - importancias recebidas por deficiente mental a titulo de penséao, peculio, montepio e
auxilio, quando decorrentes de prestacbes do regime de previdéncia social ou de
entidades de previdéncia complementar, observado o disposto no § 6°; (Redacdo dada
pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n°® 1869, de 25 de janeiro de 2019)

VI - penséo especial recebida por pessoa fisica com deficiéncia fisica conhecida como
“Sindrome da Talidomida”, quando dela decorrente; (Redagdo dada pelo(a) Instrucéo
Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017)

VI - peculio recebido pelos aposentados que tenham voltado a trabalhar até 15 de abril
de 1994, em atividade sujeita ao regime previdenciario, pago pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) ao segurado ou a seus dependentes, apds a sua morte, nos termos
do art. 1° da Lei n° 6.243, de 24 de setembro de 1975;

VIII - portabilidade de recursos de reservas técnicas, fundos e provisdes entre planos de
beneficios de entidades de previdéncia complementar, titulados pelo mesmo
participante;
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IX - valor de resgate de contribui¢des de previdéncia complementar, cujo énus tenha
sido da pessoa fisica, recebido por ocasido de seu desligamento do plano de beneficio da
entidade, que corresponder as parcelas de contribuicBes efetuadas no periodo de 1° de
janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, observadas as regras contidas na Instrucdo
Normativa RFB n° 1.343, de 5 de abril de 2013;

X - valores dos resgates na carteira dos Fapi, para mudanca das aplicagdes entre Fundos
instituidos pela Lei n° 9.477, de 1997, ou para a aquisi¢do de renda junto as instituicdes
privadas de previdéncia e seguradoras que operam com esse produto;

X1 - rendimentos percebidos pelas pessoas fisicas decorrentes de seguro-desemprego,
auxilio-natalidade, auxilio-doenca, auxilio-funeral e auxilio-acidente, pagos pela
previdéncia oficial da Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios e pelas
entidades de previdéncia complementar, observado o disposto no § 7°; e (Redacdo dada
pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017)

XII - peculio recebido em prestacdo Unica de entidades de previdéncia complementar,
quando em decorréncia de morte ou invalidez permanente do participante.

8 1° No caso a que se refere o inciso | do caput, quando o contribuinte auferir
rendimentos provenientes de uma ou mais aposentadorias, pensdes, transferéncia para a
reserva remunerada ou reforma, a parcela isenta deve ser considerada em relacdo a soma
dos rendimentos, observados os limites mensais.

§ 2° O limite anual dos rendimentos de que trata o inciso | do caput corresponde a soma
dos valores mensais computados a partir do més em que o contribuinte completar 65
(sessenta e cinco) anos de idade até o término do ano-calendario.

§ 3° A isencdo de que trata o inciso | do caput, desde que observadas as demais
disposicdes legais e normativas pertinentes a matéria, aplica-se aos rendimentos da
espécie pagos por instituicdo equivalente a pessoa juridica de direito publico ou
entidade de previdéncia complementar domiciliada em pais que tenha com o Brasil
Tratado ou Convencdo internacional, o qual possua clausula que estabeleca néo
discriminacdo no tratamento tributario entre nacionais de cada Estado Contratante que
se encontrem em uma mesma situagdo, observados os limites e condi¢Ges nele previstos.

§ 4° As isengdes a que se referem os incisos Il e 111 do caput, desde que reconhecidas
por laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos estados, do Distrito
Federal ou dos municipios, observado o disposto no § 7° do art. 62, aplicam-se:
(Redagdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1869, de 25 de janeiro de 2019)

| - aos rendimentos recebidos a partir:

a) do més da concessdo da aposentadoria, reforma ou pensdo, quando a moléstia for
preexistente;

b) do més da emissao do laudo pericial, se a moléstia for contraida depois da concessao
da aposentadoria, reforma ou pensdo; ou

c) da data, identificada no laudo pericial, em que a moléstia foi contraida, desde que
correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou penséo;
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Il - aos rendimentos recebidos acumuladamente por pessoa fisica com moléstia grave,
desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensdo, ainda que se
refiram a periodo anterior a data em que foi contraida a moléstia grave; e (Redacdo
dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017)

Il - & complementagdo de aposentadoria, reforma ou pensdo recebida por pessoa fisica
com moléstia grave. (Redacdo dada pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de
outubro de 2017)

8 5° O laudo pericial a que se refere o § 4° deve conter, no minimo, as seguintes
informacdes:

| - 0 érgdo emissor;

lificack lestia:

Il - a qualificagdo da pessoa fisica com moléstia grave; (Redacéo dada pelo(a) Instrugdo

I11 - o diagnédstico da moléstia (descri¢do; CID-10; elementos que o fundamentaram; a
data em que a pessoa fisica € considerada com moléstia grave, nos casos de constatacao
da existéncia da doenca em periodo anterior a emissdo do laudo); (Redacdo dada
pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017)

IV - caso a moléstia seja passivel de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao
fim do qual a pessoa fisica com moléstia grave provavelmente esteja assintomaética; e
(Redagdo dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017)

V - 0 nome completo, a assinatura, o n° de inscri¢do no Conselho Regional de Medicina
(CRM), o n° de registro no 6rgdo publico e a qualificagdo do(s) profissional(is) do
servigo médico oficial responsavel(is) pela emissao do laudo pericial.

8§ 6° Para efeitos da isencéo de que trata o inciso V do caput:

| - considera-se deficiente mental a pessoa que, independentemente da idade, apresenta
funcionamento intelectual subnormal com origem durante o periodo de
desenvolvimento e associado a deterioracdo do comportamento adaptativo;

Il - a isencdo ndo se comunica aos rendimentos de deficientes mentais originarios de
outras fontes de receita, ainda que sob a mesma denominagédo dos beneficios referidos
no inciso I.

§ 7° Para fins do disposto no inciso XI do caput, o rendimento decorrente de auxilio-
doenga, de natureza previdenciaria, ndo se confunde com o decorrente de licenca para
tratamento de salde, de natureza salarial, sobre o qual incide o IRPF. (Incluido(a)
pelo(a) Instrugdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017)

Da leitura dos dispositivos legais acima verifica-se que a isen¢do dos rendimentos
de aposentadoria, reforma ou pensdo recebidos por portador de moléstia grave depende da
comprovacao dos seguintes requisitos legais, cumulativamente:

1) acometimento de moléstia grave durante o ano-calendario atestada por
laudo emitido por servico médico oficial da Unido, Estados ou Municipio;

2) comprovagdo de que os rendimentos decorrem de aposentadoria, reforma ou
pensao.
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O assunto em questdo encontra-se sumulado nesta corte, sendo vejamos:
Stmula CARF n° 63

Para gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de moléstia
grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva
remunerada ou pensao e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial
emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios.

Apos a andlise dos documentos comprobatorios, ndo restam duvidas de que a

contribuinte € portadora de moléstia grave recaindo o litigio na definicdo acerca da isen¢éo sobre
0s resgates de contribuicGes do plano de previdéncia complementar.

Quanto a este ponto, trago jurisprudéncia desta Colenda 12 Turma julgadora:

Numero do processo: 11080.724022/2018-70

Turma: Primeira Turma Ordinéria da Segunda Camara da Segunda Secéo
Cémara: Segunda Camara

Secdo: Segunda Secdo de Julgamento

Data da sesséo: Fri Jan 17 00:00:00 UTC 2020

Data da publicacéo: Thu Feb 13 00:00:00 UTC 2020

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2016 IRPF. ISENGCAO POR MOLESTIA GRAVE. SUMULA CARF N° 63.
COMPROVACAO. Para gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos
portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria,
reforma, reserva remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser devidamente comprovada
por laudo pericial emitido por servigo médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal ou dos Municipios. ISENCAO. MOLESTIA GRAVE. RENDIMENTOS
DECORRENTES DE PREVIDENCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. RESGATE.
CARATER PREVIDENCIARIO. CABIMENTO. O resgate da complementacio de
aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei esté isento do imposto
de renda, sob o entendimento de que o resgate ndo descaracteriza a natureza juridica
previdenciaria da verba.

Numero da decisdo: 2201-006.016

Decisao: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntario. Carlos
Alberto do Amaral Azeredo - Presidente Débora Fofano dos Santos - Relatora
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra,
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Savio Salomédo de Almeida Nobrega, Marcelo
Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Nome do relator: DEBORA FOFANO DOS SANTOS

Numero do processo: 11610.005160/2009-20

Turma: Primeira Turma Ordinaria da Segunda Camara da Segunda Secéo
Cémara: Segunda Camara

Secdo: Segunda Secdo de Julgamento

Data da sessdo: Wed Oct 09 00:00:00 UTC 2019

Data da publicacao: Wed Oct 30 00:00:00 UTC 2019

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2007 OMISSAO DE RENDIMENTOS. VGBL. RESGATE. Os rendimentos
decorrentes de resgates do plano de previdéncia VGBL se sujeitam a incidéncia do
IRRF e ao ajuste na declaracdo de ajuste anual quando o contribuinte ndo logra
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comprovar que tenha efetuado a opcédo de tributacdo pelo regime exclusivo na fonte de
que trata o artigo 1° da Lei n°® 11.053 de 2004 e as informagdes em Dirf corroboram no
sentido de ndo ter sido feita tal opgdo. IRRF. COMPENSACAO INDEVIDA.
COMPROVACAO. Deve ser mantida a glosa do IRRF informado na declaracdo de
rendimentos quando ndo restar comprovada a efetiva retencdo do imposto de renda por
parte da fonte pagadora.

Numero da decisdo: 2201-005.591

Deciséo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario.
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente Débora Fofano dos Santos - Relatora
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra,
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Salomao de Almeida Ndbrega, Marcelo
Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Nome do relator: DEBORA FOFANO DOS SANTOS

Peco Vénia, para transcrever trecho do acérddo, com o qual concordo e me utilizo
como fundamento e razao de decidir:

O tema acerca da extensdo da isencdo concedida aos portadores de moléstia grave
especificadas no artigo 6°, XIV, da Lei n® 7.713 de 22 de dezembro de 1988, a hipbtese
de resgate de contribuicdes vertidas a plano de previdéncia complementar foi objeto de
andlise por parte da Coordenacdo-Geral de Representagdo Judicial da Fazenda Nacional
na Nota SEI n® 50/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF. Concluiu-se, na oportunidade, pela
viabilidade de inclusdo do tema na lista de dispensa de contestar e recorrer da PGFN,
nos termos da Portaria n® 502, de 2016, , tendo em vista a constatacdo de pacifica
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a em sentido contrario a Fazenda Nacional,
nos termos a seguir transcritos:

1.22 — Imposto de Renda (IR)
()

ab) IRPF. Isen¢éo sobre o resgate de contribuicGes vertidas a plano de aposentadoria
privada complementar. Beneficiario portador de moléstia grave especificada no art. 6°,
inciso X1V, da Lei n° 7.713, de 1988.

Resumo: O STJ pacificou o entendimento no sentido de que, por forca do art. 6°, XIV,
da Lei n® 7.713, de 1988, e do art. 39, § 6°, do Decreto n® 3.000, de 1999, o resgate da
complementacdo de aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei
esta isento do imposto de renda.

Observacao: a orientagdo do STJ ndo se estende ao peculio pago por entidade de
previdéncia privada, quando objeto de antecipagdo ao prdprio contribuinte-
participante que esteja recebendo complementacdo de aposentadoria, ainda que ele seja
portador de moléstia grave. Isso porque o referido peculio ndo equivale a proventos de
aposentadoria, de modo que ndo atrai a isengdo do art. 6°, X1V, da Lei n°® 7.713, de 1988

! Lista exemplificativa de temas com jurisprudéncia consolidada do STF e/ou de Tribunal superior, inclusive a
decorrente de julgamento de casos repetitivos, em sentido desfavoravel a Fazenda Nacional, conforme art. 2°, V, VII
e 88 3°a 8°, da Portaria PGFN N° 502/2016.

(i) no item “1”, lista exemplificativa de temas com jurisprudéncia consolidada do STF e/ou de Tribunal superior,
inclusive a decorrente de julgamento de casos repetitivos, em sentido desfavoravel a Fazenda Nacional, aos quais se
aplica o disposto no art. 19 da Lei n°® 10.522/02 e nos arts. 2°, V, VII, 8§ 3° a 8° 5° e 7° da Portaria PGFN N°
502/2016.

Disponivel em: http://www.pgfn.fazenda.gov.br/assuntos/legislacao-e-normas/documentos-portaria-502/lista-de-
dispensa-de-contestar-e-recorrer-art-20-v-vii-e-a7a7-30-a-80-da-portaria-pgfn-no-502-2016.
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(AgRg no REsp 842.756/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 20/10/2009, DJe 13/11/2009).

Precedentes: Agint no REsp 1554683/PR; Agint no REsp 1662097/RS; EDcl nos EDcl
no Aglnt no AREsp 948.403/SP; REsp 1507320/RS; REsp 1204516/PR.

Referéncia: Nota SEI 48/2018/CRJ/PGFN/PGACET-MF
Data de inclusao: 14/08/2018

Tendo em vista consulta formulada pelo Procurador-Chefe da Defesa na 4% Regido, foi
expedida pela Coordenacdo-Geral de Representacdo Judicial da Fazenda Nacional a
Nota SEI n°® 51/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, da qual se extrem o0s seguintes
excertos:

Documento Publico. Auséncia de hipétese legal de sigilo.

Imposto de Renda Pessoa Fisica. IRPF. Isencédo de que trata o art. 6°, inciso X1V, da Lei
n® 7.713, de 1988. Beneficio fiscal que abrange o resgate de contribuices vertidas a
plano de aposentadoria privada complementar.

Entendimento contrario da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. Perguntas e
Respostas - IRPF 2019. Esclarecimentos. VGBL. Seguro de pessoas. Ressalva a
dispensa.

Processo SEI n° 10951.104361/2019-57

Trata-se de mensagem eletronica encaminhada a esta Coordenacdo-Geral da
Representacéo Judicial pelo Procurador-Chefe da Defesa na 42 Regido, por intermédio
da qual solicita que sejam adotadas providéncias no sentido de uniformizar a atuagdo
desta Procuradoria-Geral com a da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil no
tocante ao tema "Isen¢do do Imposto de Renda Pessoa Fisica em favor do portador de
moléstia grave especificada no art. 6°, inciso XIV, da Lei n® 7.713, de 1988, no caso de
resgate de contribuiges vertidas a plano de aposentadoria privada complementar”.

2. Afirma a consulente ter identificado a existéncia de dispensa de contestar e recorrer
com relacdo ao tema em apreco (item 1.1.2.24. do SAJ) e que ela seria aplicavel a
hipotese fatica de resgate de plano de previdéncia chamado PGBL - Programa Gerador
de Beneficio Livre. No entanto, apesar de tratar-se de matéria ndo mais suscetivel de
impugnacdo judicial, alega remanescer a posi¢do da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil (RFB) em sentido contrario, a qual orienta quanto a necessidade de
submeter a tributacdo tais valores, conforme explicitado no "Perguntas e Respostas -
IRPF 2019", disponivel no seu sitio eletronico na internet.

Conclusdes e encaminhamentos
19. Por todo o exposto, em resposta a consulta formulada, conclui-se que:

(i) a aplicacdo da isen¢éo concedida ao portador de moléstia grave na forma do art.
6°, inciso XIV, da Lei n® 7.713, de 1988, a hipotese de resgate de contribuicfes
vertidas a plano de aposentadoria privada complementar, foi objeto de anélise por
parte desta Coordenacgdo-Geral na Nota SEI n° 50/2018 /CRJ/PGACET/PGFN-
MF, que deliberou pela inclusdo do tema na lista de dispensa de contestar e
recorrer da PGFN, nos termos da Portaria n° 502, de 2016, tendo em vista a
constatacdo de pacifica jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica em sentido
contrario a Fazenda Nacional; (grifos nossos)

(if) ndo fora editado ato declaratorio do PGFN sobre o tema em enfoque, apesar
dos esforcos empreendidos nesse sentido, de modo que néo ocorreu a vinculagéo
formal da RFB ao entendimento desfavoravel pacificado pela jurisprudéncia do
STJ; (grifos nossos)

(iii) de acordo com a nova sistematica do art. 19-A, 111, da Lei n® 10.522, de 2002, a
vinculagdo da RFB as teses firmadas pelos Tribunais Superiores competentes (e
ndo mais passiveis de impugnac¢do em juizo) da-se com a manifestacdo da PGFN,
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sendo desnecessaria a edicdo de ato administrativo especifico ou aprovagéo
ministerial para tanto. Sucede que, até 0 momento, o referido dispositivo pende de
regulamentacédo pelos drgdos envolvidos, 0 que se pretende seja levado a efeito em
breve, a fim de garantir certeza, uniformidade e seguranca juridica na atuacgéo
entre RFB e a PGFN. Por oportuno, sugerimos seja dada ciéncia a RFB da
presente Nota, a fim de deixa-la a par da divergéncia de entendimento entre os
6rgdos no tocante a matéria objeto desta manifestacdo, o que pode acarretar
prejuizos a Fazenda Nacional decorrentes da litigancia contra tese pacificada pela
jurisprudéncia; (grifos nossos)

(iv) entende-se pertinente a inclusdo de ressalva no item item (sic) 1.1.2.24. do SAJ,
bem como na lista disponivel na internet, com o propdsito de esclarecer que a dispensa
de contestacdo e recursos ndo se aplica as demandas/decisdes judiciais que tenham
acolhido a tese da isencdo do art. 6°, inciso XIV, da Lei n°® 7.713, de 1988, nos casos de
resgate de valores de planos VGBL, uma vez que tais espécies de planos, ostentando
natureza de seguro de vida (com cobertura por sobrevivéncia), ndo se enquadram ao
conceito de previdéncia privada;

(v) quanto aos planos PGBL, ndo remanescem dudvidas de que configuram, de fato,
previdéncia privada complementar, de modo que estdo abrangidos pela dispensa
de contestar e recorrer versada na presente Nota; (grifos nossos)

(vi) recomenda-se, por fim, o encaminhamento da presente Nota a CASTJ, para ciéncia
e providéncias cabiveis, bem como ampla divulgacéo as unidades descentralizadas da
PGFN.

De acordo com o artigo 62 da Portaria MF n° 343 de 9 junho de 2015 (Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF):

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou
ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenéria do
Supremo Tribunal Federal; (Redacdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

Il - que fundamente crédito tributério objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicao Federal;

b) Deciséo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica,
em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de
1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil,
na forma disciplinada pela Administracdo Tributaria; (Redacdo dada pela Portaria MF
n® 152, de 2016)

c) Dispensa legal de constituicdo ou Ato Declaratdrio da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18
e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, nos
termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993; e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Uni&o, nos termos do art. 43 da Lei 73 Complementar
n® 73, de 1993. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

§ 2° As decisBes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF. (Reda¢do dada pela Portaria MF n° 152,
de 2016)
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Do exposto, conclui-se que:

O STJ pacificou o entendimento no sentido de que, por forca do artigo 6°, X1V, da Lei
n® 7.713 de 1988, e do artigo 39, § 6° do Decreto n° 3.000 de 1999, o resgate da
complementacdo de aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei
esta isento do imposto de renda;

A aplicacédo da isencdo concedida ao portador de moléstia grave na forma do artigo 6°,
inciso XIV, da Lei n°® 7.713 de 1988, a hipotese de resgate de contribuigdes vertidas a
plano de aposentadoria privada complementar, foi objeto de analise por parte desta
Coordenagdo-Geral na Nota SEI n° 50/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, que deliberou
pela inclusdo do tema na lista de dispensa de contestar e recorrer da PGFN, nos termos
da Portaria n°® 502 de 2016, tendo em vista a constatacdo de pacifica jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica em sentido contrario a Fazenda Nacional; e

Néo foi editado ato declaratério do PGFN sobre o tema em enfoque, apesar dos
esfor¢os empreendidos nesse sentido, de modo que ndo ocorreu a vinculagdo formal da
RFB ao entendimento desfavoravel pacificado pela jurisprudéncia do STJ.

()

Como relatado anteriormente, ndo resta ddvida de que o contribuinte é portador de
moléstia grave e que 0s resgates de contribuicdes da previdéncia complementar sdo de
natureza juridica previdenciaria, enquadrando-se na hipGtese abrangida pela isencéo.
Sendo assim, o modo pelo qual recebe os valores decorrentes das contribui¢cbes ndo
altera sua natureza juridica; tanto faz receber mensalmente, resgates pontuais ou total,
que continuam tendo natureza de proventos de aposentadoria, o que induz a afirmar que
sendo aposentado possuidor de moléstia grave (nos termos da lei) ou moléstia
profissional ou ainda aposentado por invalidez decorrente de acidente em servico, estes
resgates estardo isentos do imposto de renda.

A matéria ja esta pacificada no STJ no sentido de que, por forca do artigo 6°, XIV, da
Lei n® 7.713 de 1988, e do artigo 39, § 6° do Decreto n® 3.000 de 1999, o resgate da
complementacdo de aposentadoria por portador de moléstia grave especificada na lei
esta isento do imposto de renda, sob o entendimento de que o resgate ndo descaracteriza
a natureza juridica previdencidria da verba.

Uma vez que a Recorrente é portadora de moléstia grave e os valores recebidos
por ela, devem ser considerados isentos.

Conclusao
Diante do exposto, conhe¢o do recurso voluntario para dar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama



